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EDITAL DE LICITAÇAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 02905/2018

MODALIDADE
PREGÃO PRESENCIAL N' 0130/2018 - SISTEMA REGISTRO
DE PREÇOS.

BASE LEGAL

Lei 10.520^002, Lei Complementar n*. 123/2006, Lei
Complementar n*. 147/2014, Decreto Municipal n" 0160/2017,
Decreto Federal n* 7.892/2013 e alterações, aplicando-se
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas
alterações e demais legislações correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de Máquinas Pesadas e Caminhões, incluindo
operadores, fornecimento de combustível e manutenção, por
intermédio de Sistema de Registro de Preços (SRP), para
realização de serviços gerais de terrapianagem, recolhimento
de entulhos e restos de capina, limpeza de fossas, escavação
de tanques e canais, recuperação de estradas vicinais, entre
outros serviços da Administração Púbiica deste Município na
zona urbana e rural.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por item

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA
Prédio da Comissão Central de Licitação - CCL Situado à
Praça Gonçalves Dias, s/n, Bairro Centro, Caxias/MA.

DATA DE ABERTURA 22 de novembro de 2018

HORÃRIO 09h:00min (nove horas)

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0 edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da Comissão Central de
Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(AntÍgD Fórum
Desembargador Artur Almada Lima), no horário das OShOOmin (oito horas) às 13h00min (treze
horas) onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante a entrega de 02 (duas)
resmas de papel (500 folhas), tamanho A4,210 x 297mm, 75 g/m', ultra branco, junto ao setor de
Licitação do município, referente ao custo de reprodução.

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de
evitar a prática das condutas previstas no art 7* da Lei n* 10.520/2002, que poderá acarretar na
apiicação das penaiidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominaçóes legais.

Praça Gonçalves Dias, S/N * Fone: (0**99) SSll-SOSD
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600^)00 • CAXIA5-MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N" 0130/2018

\r

1. PREÂMBULO

11 A COMISSÃO CENTRAL DE LICÍTAÇAO DO MUNICIPIO DE CAXIAS. ESTADO DO
MARANHÃO designado por Portaria publicada no Diário Oficial do Município, toma publico para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na sua foma
PRESENCIAL do tiDO MENOR PREÇO, com julgamento por PREÇO unitário, regime de execuçãoPre^uSrp^ RE®STRO DE PREÇOS pas condições descdB» nos sobitens que
seguem e conforme descrito neste Edital e seus anexos.

1,2. PROCESSO ADMINISTRATIVO:02905/2011

1.3. PREGÃO PRESENCIAL:

1.4. ORGÃO: PREFEITURA M

0130/2018

UNICIPAL DE CAXIAS MA

1.5. SETOR SOLICITANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.

1.6. DATA:22/11/2018

1.7. HriRARin I IMITE PARA RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES
CONTENDO PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 09:00HS (NOVE
HORAS).

1.8 LOCAL: PRÉDIO DA COMISSÃO CENIKAL uE L
GONÇALVES DIAS, SN, BAIRRO CENTRO. CAXIAS/MA

1.9. A licilaçâo reser.se.â pelas disposiçOes da Ui 10.620a002, Ul Co'nptemenl»if'. U1
Comnlementar n® 147/2014, Decreto Municipal n® 0160/2017, Dacreto Federal n 7,892/2013 e
aiS^ apllcando.se subsidiariamenie no que couber a Ui 8,666/1993 e suas alterações e demais
legislações correlatas.

2. DO OBJETO

21 O oresente Pregão tem por Objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de
locacâo de Máquinas Pesadas e Caminhões, incluindo operadores, fomecimerto de ®SnS^. F^rZ^de Sistema de Registro de Preços (SRP) para reafe^ de aerviy.s germs
de teraptonaSOT, recolhimento de entulhos e restos de capna, limpeza de
Ianques e canais, recuperação de estradas vicinais, enU ou^
deste Município na zona urbana e rural, conforme detalhamento que consta do Termo de Referência
(Anexo I). parte integrante deste Edital.

2 2 A Quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soiicitante. podendo ser utilizada no todo ou em
parte.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o
objeto licitado.

3.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-363
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP; 65.600-000 - CAXIA5-MA



Fs _ CENTRAL . 7

r ■ UC»TACÃQpLs p
a) Pessoa flsica ou jurídica que estejam cumprindo sanção de suspensão de licitar com a
Administração Pública ou que tenha participado ou que participe de pessoa jurídica punida na
forma deste subitem;

b) Pessoa fisica ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, ou tenha participado como proprietário, sócio, dirigente ou cotista de pessoa jurídica
punida na forma deste subitem, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação;

o) Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou
dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal;

d) Empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou Incorporação;

e) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando Interesse econômico
em comum;

f) Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pais;

g) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3. A mera declaração como ME ou EEP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC n.**
123/2006 por iicitante que não se enquadra na definição legai reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de
licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Editai e das demais cominaçSes legais.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos
envelopes N'01 e 02:

a) Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado):
Requerimento do Empresário, Estatuto, Contrato Social em vigor ou de qualquer outro
documento que comprove sua capacidade de representante legal, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador instrumento de procuração, público ou particular, no qual
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes;

b.i) Procuração por instrumento particular deverá estar com firma da assinatura devidamente
reconhecida por cartório competente, acompanhadas de cópia do documento que comprove os
poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a", (poderá ser utilizado o
modelo anexo a este edital-Anexo III);

b.2) Serão acatadas as Procurações redigidas de forma Genérica, desde que na sua redação
conste obrigatoriamente poderes para participar de licitação, processos licitatórios ou outras
expressões afins; e

b.3) Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROCURAÇÕES apresentadas, o
Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
imediatamente anteriores à data da sessão.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**S9) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600^)00 - CAXIA5-MA
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c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do
representante (legal ou procurador) da empresa Interessada.

d) A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime
diferenciado e favorecido em licitações concedido peta Lei Complementar n® 123/2006,
modificada pela lei Complementar 147/2014, deverá apresentar DECLARAÇÃO, SOB AS
PENAS DA LEI, DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA QUALIFICAÇÃO
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme estabelecido no
Art. 13. § 2' do Decreto Federal n® 8.538, de 06 de outubro de 2015, (ANEXO V-Modelo da
Declaração de Microempresa e Empresa De Pequeno Porte). A Declaração deverá ser
acompanhada de documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser a
comprovação de inscrição no SIMPLES NACIONAL, extraído do site oficial da Secretaria da
Receita Federal, Certidão expedida pela Junta Comercial do domicilio da sede da licitante,
emitida 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação
das propostas ou outro documento equivalente. O Pregoeiro poderá ainda, se achar
necessário, fazer diligência para apuração da veracidade das informações apresentadas.

d.i) A licitante que não apresentar a documentação confonne disposto na alínea "d', ou
apresentar qualquer outro documento diferente do exigido na referida alínea, decairá do direito
de se declarar Microempresa ou Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os
direitos que lhe conferem a Lei Complementar n® 123/2006, modificada pela lei Complementar
147/2014, e Decreto Federal n» 8.538, de 06 de outubro de 2015 (em nenhuma hipótese será
aceito outro documento equivalente diferente do solicitado).

e) Declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em
atendimento ao disposto no artigo 4®, Inciso VII da lei federal 10.520 de 17 de julho de 2002,
conforme modelo no Anexo IV deste edital, sendo permitido ao representante legal no ato do
credenciamento fazer a declaração de próprio punho.

f) Declaração que a licitante não possui em seu quadro societário servidor público na ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme modelo no
/\nexo VIII.

4.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Central de Licitação, sendo que
neste último caso, deverá o licitante apresentar-se no prazo estabelecido no item 8.12 deste edital.

4.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
que não sejam aqueles referido no item 4.1 Letra "d® do Edital, Impedirá a licitante de participar da fase
de lances, de negociar preços, de declarar a Intenção de interpor recurso, enfim, de representar a
licitante durante a sessão pública do Pregão, mas em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

4.3.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4A. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um
mesmo representante para mais de uma empresa.

4.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública
realizada.

4.6. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada para
qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da licitante.

4.7. As íicitantes que apresentarem documentação no original, os mesmos não serão devolvidos e
ficarão retidos para serem anexados oportunamente ao Processo Licitatório em epígrafe.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e
tiora acima mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fectiados e rubricados
no fectio e contendo em suas partes extemas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes
dizeres;

ENVELOPE N.0 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N». 0130/2018 - GOL
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

ENVELOPE N.** 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N«. 0130/2018 - CCL
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

^ 5.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5.3. Não serão consideradas propostas apresentadas por intemet ou fac-símile.
5.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como "DOCUMENTOS DE HABILiTAÇÃO" será
rubricado peio Pregoeiro, equipe de apoio e os representantes credenciados das iicítantes.

5.5. Os enveiopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação apresentada em conformidade
com o que preceitua o caput do artigo 32 da lei federai 8.666/93 e alterações.

5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da
lícitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas,
rasuras ou entreiinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as foihas pelo representante
legal do licitante proponente, com o seguinte conteúdo:

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mall), este último se houver, para contato, bem como
dados bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de
pagamento;

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF e Carteira
de Identidade e cargo na empresa;

c) Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes do Termo de Referência (Anexo I), com a indicação da unidade e quantidade;

d) Proposta de preços com Indicação do preço unitário e total, em algarismo, e valor total em
algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já
incluídos os lucros, todos os tributos, fretes, tarifes e demais despesas decorrentes da execução
do objeto deste Pregão;

e) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
de abertura dos Envelopes;

f) Prazo de execução: Conforme especificado no Termo de Referência;

g) Local para execução: Conforme especificado no Termo de Referência;

Praça Gonçalves Dias, S/N • Fone: (0**99) 3521-:
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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6.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e Inclusos todos os custos diretos e indiretos,
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciârías
e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto deste Pregão.

6.2.1. A inadimplência da licítante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município, nem poderá onerar o objeto
deste Pregão, razão pela qual a licítante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo
de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal.

6.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de
acréscimo, devendo a licítante vencedora executar o objeto licitado sem ônus adicionais.

6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a
preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, ressalvada
apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pelo
Pregoeiro.

6A A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou
a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.

6.4.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no
valor unitário.

6.5. Caso os prazos de validade da proposta e de execução do objeto licitado sejam omitidos na
Proposta de Preços, o pregoeiro entenderá como sendo iguais aos previstos no Termo de Referência.

6.6. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão da exclusiva e da total responsabilidade da licítante, não lhe cat>endo o direito de pleitear qualquer
aHeração, seja para mais ou para menos.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

^ 6.8. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário, simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos
encargos, exceto quando se referirem a serviços de propriedade da própria licítante, para os quais ela
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.9. Não se admitirá proposta que apresentar alternativa de preços.

6.10. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveís.

6.11. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fetos supervenientes e aceitos pelo Pregoeiro.

6.12.0 licítante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades estabelecidas no item 15.1
deste Edital;

6.13. Apresentar uma via da proposta de preços em arquivo eletrônico (CD, DVD, PEN DRiVE, ETC...)
gravado em Excel (arquivo xis), da Proposta de Pre^s com a finalidade de dar maior celeridade ao
julgamento do certame. O não atendimento a esta exigência não será motivo para desclassificação de
proposta.

7, DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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7.1, O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços
referenciais, previamente obtidos através de pesquisa de preços praticados no mercado.

7.2, Não serão aceitos valores ofertados acima dos aferidos pela administração, sendo considerados
como preços de mercado os constantes das pesquisas de preços previamente realizadas.

7.2.1, O pregoeiro poderá, a seu critério, diligenciar, realizando pesquisas de preços, casa tiaja
divergência dos preços ofertados pelas licitantes com os estimados pela administração.

7.3, Não serão aceitos valores manifestadamente inexequiveis. Para comprovar a exequibilidade dos
valores ofertados e para assegurar e proteger a administração, o pregoeiro desta sessão utilizará os
seguintes critérios:

7,3,1,0 Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar ás licitantes a composição de preços unitários do
objeto licitado, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.

7,3.2,0 Pregoeiro poderá a qualquer momento ainda, solicitar ás licitantes a apresentação de contratos
celebrados com a administração pública com os mesmos preços apresentados em suas propostas e
lances.

3. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES

8.1, Antes de passar ao exame da documentação de tiabiiitação da licitante detentora da proposta
classificada com o menor preço depois de encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá consultar,
para verificar o eventual descumprimento de condições de participação, os seguintes cadastros:

8.1.1, SICAF para consultar restrição de contratar Administração Pública
(t)ttDs://www3.comDrasnetaov.br/SICAFWeb/pubiic/Daaes/consultas/consuitarRestricaoContratarAdminis
tracaoPublica.isfl:

8.1.2, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União fwww.portaldatransparencia.aov.br/celsV

8.1.3, Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conseltio Nacional de Justiça fwww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar raauerido.ptíPV

8.2, A consulta aos cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

8.2.1, Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro excluirá sumariamente do certame a licitante, por
falta de condição de participação;

8.3, /^s licitantes, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar a
Documentado de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope n" 02, devidamente fechado e rubricado no
fecho, identificado conforme o indicado no subitem 5.1, observada tamt)ém a norma estabelecida no
subitem 5.5 deste Edital, contendo os seguintes documentos referentes â:

l-labihlação Ji;i'idica qiie seia comprovada mediante a apresentação da secininte dociimeiitacão.

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99} 3521-3630
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

c) No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorização.

8.3.2. Regulaiidacie Fiscal. Social e Trabalhista cjue soiã comprovada mediante ;i apresentação dos
seciuiníes documentos

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Previdência Social, mediante
apresentação da;

C.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. Inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n** 1.751, de 02/10^014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

e.i) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

e.2) Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.3.3. Otialihcação Economico-Finar.cena que seiã compiovada medianie a apresentaçcão dos seguiníes
docLimentos

8.3.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da
data de apresentação da proposta. O balanço patrimonial deverá estar assinado por
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contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselfio
Regional de Contabilidade.

a) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1) Publicados em Diárío Oficial ou;

a.2) Publicados em jomal de grande circulação ou;

a.3) Por cõpla do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de
2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI, acompanfiada
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento;

^  a.4) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da llcitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, confomne
disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei
10.406/2002.

b) As empresas constituídas no exercido em curso ou com menos de um exercício deverão
apresentar cõpla do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de
abertura. Inclusive com os termos de abertura e encerramento;

o) A comprovação de boa situação financeira da empresa llcitante será demonstrada
através de índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujo resultado deverá
estar de acordo com os valores ali estabelecidos:

(L6) Liquidez Geral: Igual ou maior que 1 (um)
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(LC) Liquidez Corrente: Igual ou maior que 1 (um)
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

(SG) Soivência Geral: Igual ou maior que 1 (um)
gQ_ Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

d) O llcitante que apresentar índices econômicos Inferiores a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que
possui capital mínimo ou patrimônio liquido equivalente a 10% (dez por cento) do
vaior total estimado da contratação;

e) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
llcitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço fbl arquivado;

8.3.3.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou
Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não
excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de
preço, quando não vier expresso o prazo de validade.

8.3.4. A Oualiíicacão Técnica dos licitantes deveca sei compcovacla através cie:
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««"Provando que a
I  . ou EXECUTA SERVIÇOS compatíveis em características ecomplexidade operacional semelhante ou superior com o objeto deste Pregão;

ai) Oateslado deveiá Impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e
^eretj. completo, devendo ser essinedo por seus sOdos, diiitores iSmSSes

sTpS-^^rr^or d^"S:íre
b) ®!f®*®dos. certificados apresentados que não cumprirem o

Item 8.3.4 e alíneas não serão aceitos, ficando a licitante inabilitada. disposto no sub

8.3.5. ..'\lvars de ÍLincionamento. expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitent=
pidiio cie validade

8.3.6. Decla.facòes paca habilitação

deníro cio

Constituição Federal: Declaração assinada
E  ficitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7®da Constituição Federal, na forma da Lei n® 9.854/99, conforme modelo no Anexo VI.

impeditivos de habilitação, na forma do § 2» do

modelo íoíieídv^L ''®'° '®P'®®®"*®"*® '®9®' "-«tante, conforme

u ®*P'®ssa,«'® total concordância com os Termos do Edital, assinada pelorepresentante legal do licitante, conforme modelo no Anexo IX.

habilteSo^*^'"^'^^ responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários á
documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do Processo

Administrativo e não será devolvida à licitante. k «u nuwj&so

5? d™*"®? Í *^® ''®®®°® - CNPJ indicado nos documentos da Propostade Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai fomecer o
objeto da presente licitação, com exceção da:

a) ̂ ^ão Neg^a, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do
Certificado de Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão de Falôncia/ooncordata/recuperaçâo judicial e da Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva
com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
expedida pela Secretaria da Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa jurídica;

c) Se a licitante for a matriz e a entregadora do objeto a filial, os documentos deverão serem
1 ® "®'^® ® CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentoscitados acima que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados em

nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas filiais.

8.7. ̂  declaraçõ®s e outros documentos julgados necessários á habilitação, produzidos pelo próprio
raante, deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante

8.8. Não serão apitos 'protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital.
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8.9. Nâo serão aceitos documentos que contenham qualquer tipo de rasura.

8.10. Serão admitidas somente cópias legíveis. As ilegíveis não serão acatadas e consideradas como
não apresentadas

8.11. O Pregoeiro se reserva ao direito de soiicitar o originai de qualquer documento, sempre que julgar
nece^rio e tiver dúvidas sobre as cópias apresentadas, mesmo que estas estejam autenticadas em
cartório ou por servidor da administração pública.

8.12. Visando a agilidade dos trabalhos licitatórios informamos que a(s) iicitante(s) que pretender
(em) autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até 02 (dois) dias antes da
data de abertura da licitação, no locai previsto no preâmbulo deste edital, no horário das 08:00h
(oito horas) às 13:00h (treze horas), sendo neste caso, obrigado a apresentação dos originais
para confronto.

9. DO PROCEDIMENTO

9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após o recebimento dos envelopes e da
documentação de credenciamento não serão mais admitidos novos proponentes.

9.2. As licitantes deverão entregar os Envelopes n® 1 e n° 2, sendo que o Envelope contendo os
Documentos de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes
credenciados das licitantes.

9.3. Após o ordenamento das propostas na ordem crescente de preço e a verificação sumária de sua
conformidade, serão selecionados para a fase de lances os licitantes que tenham apresentado propostas
em valores superiores em até 10®/o (dez por cento), relativamente à de menor preço.

9.4. Quando não forem identificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas com preços em
conformidade com o definido no Item anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de 03 (trés), para que seus autores participem dos lances, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme o disposto no artigo 4®, inciso IX da lei
federal 10.520/2002.

9.5. No caso de absoluta Igualdade entre duas ou mais propostas de preços escritas e proclamadas, o
I  desempate será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de

apresentação dos lances.

9.6. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da proposta prevalecerá o primeiro,
sendo comgído o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso,
predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

9.7. O Pregoeiro, antes de iniciar a tese de lances, poderá definir o percentual ou valor mínimo de
diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação. A definição tomada pelo Pregoeiro
deverá constar em ata.

9.8. Os licitantes selecionados serão convidados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a
partir do autor da proposta selecionada de maior preço, em ordem decrescente de valor, observadas as
seguintes normas estabelecidas no artigo 4®, inciso IX da lei federai 10.520/2002.

a) os lances serão verbais e anotados pela Equipe de Apoio, devendo o licitante somente
oferecer lance inferior ao último por ele ofertado;

b) não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevaiecendo aquele que for recebido primeiro;
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c) a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, Implicará a
exclusão do lícitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas;

d) quando os llcitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances, serã encerrada a
respectiva fase.

e) Não serão admitidos lances que não sejam ofertados conforme o disposto na aiínea "a" para
simples efeito de registro.

9.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.10. Encerrados os lances, as propostas de mícroempresa e de empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa atê 6% (cinco por cento) acima do menor lance, serão consideradas empatadas
com a primeira colocada, devendo estas proponentes ser convocadas na ordem de classificação, uma
na falta da outra, para ̂ er uma única e última oferta, inferior a da primeira colocada, visando o

™ desempate.

9.10.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter
sido apresentada por mícroempresa ou empresa de pequeno porte.

9.11. Após a tese de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente
pelo critério de menor lance, por item.

9.12. Concluída a ordenação finai das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade
daquela com menor preço, quanto ao objeto e valor, podendo proceder a negociação com o
representante para obter melhores condições para a Administração e decidindo motivadamente a
respeito.

9.13. Caso seja desclassificada a Proposta de menor preço, o Pregoeiro examinará as ofertas
subsequentes, na ordem crescente de preço, até a apuração de uma Proposta que atenda a todas as
exigências constantes deste Edital.

9.14. No (»so de desclassificação de todas as propostas participantes ou inabilitadas todas as iicitantes,
o Pregoeiro poderá convocar as Iicitantes para apresentarem novas propostas e documentação
escoimadas das causas de sua desclassificado e inabiiitação, no prazo de atê 08 (oito) dias úteis,

L  conforme previsto no art. 48. §3®, podendo o pregoeiro reduzir este prazo para 05(cinco) dias úteis
visando dar mais celeridade ao certame, desde que faça devidamente justificado na ata da sessão.

9.15. Aceito o preço finai ofertado, o Pregoeiro procederá á abertura do envelope n® 02, contendo a
documentação da licitante cuja proposta foi aceita, para verificar suas condições habiiitatórias, consoante
às exigências deste Edital.

9.16. Constatado o atendimento das exigências habiiitatórias, a licitante será declarada vencedora.

9.17. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 8, ou os
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem
prejuízo de aplicação de sanções, caso haja má fé do licitante, ressalvada a hipótese legal prevista no
item 9.18.

9.18. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.18.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério
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da Administração, para a reguiarízação da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.18.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito de não ser preterido na tiipõtese de contratação administrativa. Neste
caso, será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será
assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas de
pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 9.10.

9.18.3. Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto
licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.19. Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habiiitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará e decidirá sobre a sua
aceitabilidade, e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a

^ apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

9.20. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a proposta de preços, ajustada ao preço final, deverá ser
protocolada na Comissão Central de Licitação, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da
lavratura da ata.

9.21. Se não houver interposição de recurso por parte das licitantes presentes, o Pregoeiro procederá à
Adjudicação do objeto ao vencedor logo após a apresentação da Proposta de Preço indicada no item
9.20.

9.22. Decididos os Recursos e verificada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de
Despesa homologará o resultado da Licitação.

9.23. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências deste Editai e às especificações e exigências contidas no Tenno
de Referência;

b) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

o) ofertarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequiveis;

d) apresentarem preço unitário ou total superior ao valor estabelecido pela Administração;

9.24. Caso entenda que o preço é inexequivei o Pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta,
estabeler^r prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço, sendo admitidos os
seguintes critérios estabelecidos por este ato convocatório descrito abaixo, conforme disposto no item 07
deste edital:

a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela Administração;

b) contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes.

9.25. O licitante que ofertar preço considerado inexequivel pelo Pregoeiro e que não demonstre
posteriormente sua exequibilidade se sujeita às penalidades administrativas pela não manutenção da
proposta.

9.26. Confirmada a inexequibilidade o Pregoeiro poderá reabrir a licitação convocando sessão pública
para dar continuidade ao certame.

9.27. Da reunião iavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, membro da equipe de apoio e os proponentes que estiverem

Praça Gonçalves Dias. S/N - Fone: (0«*99) 3521-363Í2
CNPJ: 06.082.820/0001-56 • CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA



_ C^(Ò COMISSÃO CENTRAL
DE LICITAÇÃe

Nw/

presentes até o encerramento do certame. Caso algum iicitante se ausente da sessão antes da lavratura
da ata do certame ou se recuse a assinar a mesma, este estará concordando automaticamente com
todas as ocorrências registradas na supracitada ata, decaindo do direito de qualquer manifestação
posterior. A ausência de assinaturas de qualquer iicitante não tomará irregular e não invalidará, sobre
nenhuma hipótese, o certame iícitatõrío em epígrafe.

10. DOS RECURSOS

10.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem:

10.1.1. Recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
da lavratura da ata, nos casos de:

i - anulação ou revogação da licitação;

II - proclamação do resultado da licitação;

10.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico, nos termos do
artigo 109, inciso ii, da Lei n** 8.666/93.

10.2. Do julgamento das propostas e habilitação caberá apenas um recurso, antes da adjudicação.

10.3. O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão Central de Licitação por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 03 (três) dias úteis, o encaminhará ao
Presidente da Comissão Centrai de Licitação.

10A Declarado o vencedor, o Pregoeiro concederá prazo dentro da sessão para que os iicitantes
presentes e credenciados na forma deste Edital possam, de forma imediata e motivada, manifestar sua
intenção de recurso.

10.5. A ausência do Iicitante credenciado na sessão caracterizará sua renúncia ao direito de recorrer.

10.6. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro procederá à adjudicação do objeto ao Iicitante
vencedor.

10.7. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro:

10.7.1. Resumirá a motivação, ordenando o registro em ata;

10.7.2. Procederá a leitura do resumo da motivação lavrada na ata;

10.7.3. Consultará o recorrente sobre o interesse em oferecer razões de recurso por escrito,
concedendo, nesse caso, o prazo de 03 (três) dias úteis;

10.7A Esclarecerá a data de inicio da contagem do prazo, quando os autos não forem
disponibilizados imediatamente, ou no mesmo dia;

10.7.5. Se houver interesse na apresentação de razões de recursos, informará aos demais
presentes, que terão o mesmo prazo para apresentar contrarrazões, correndo o prazo na
seqüência daquele concedido ao recorrente;

10.7.6. Registrará, na ata, o dia e hora que vencem os prazos de apresentação de razões e
contrarrazões de recurso, informando aos presentes;

10.7.7. Alertará aos presentes, se entender necessário, para os efeitos jurídicos dos recursos
meramente proteiatòrios e as penalidades previstas para o caso;
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10.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10.9. Os memoriais dos recursos e contra razões deverão, obrigatoriamente, dar entrada no setor de
protocolo da Prefeitura Municipal de Caxías-Ma, Praça do Panteon, 600, Centro, Caxias-MA, durante
os dias úteis, das OBhOOmin (oito horas) às IShOOmin (treze horas). Em nenhuma hipótese os memoriais
de recursos ou contra razões serão recebidos diretamente pelo Pregoeíro ou por qualquer outro setor,
que não o setor de protocolos desta Prefeitura.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no prédio da
Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Caxias - MA, durante os dias úteis, das
OBhOOmin (oito horas) às 13h00mín (treze horas).

11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA(SI LICITANTEfS) VENCEDORA(S)

11.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da
licitação a proponente vencedora e submeterá o processo a apreciação do Ordenador de Despesas, que
poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório.

11.1.1. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá a autoridade competente a
adjudicação e homologação da licitação.

11.2. Após a homologação da licitação, a iicitante vencedora será convocada para assinar a ata, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.2.1. A convocação das vencedoras, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito do
presente Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficiai ou por
escrito mediante protocolo, e-maii eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

11.3. É facultada a Prefeitura Municipal de Caxias, quando a convocada não comparecer no prazo
estipulado no subitem 11.2, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11A O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal
de Caxias.

12. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

12.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7S, § 2a do
Decreto Federal n® 7B92/2013.

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do Iicitante mais bem classificado.

13.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao Iicitante melhor classificado.
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13.2. Havendo um ou mais llcitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do iícitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante
a fase competitiva.

13.3. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do iícitante mais bem
classificado durante a fese competitiva;

13A Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos iicitantes que aceitarem cotar os
serviços com preços iguais aos do Iícitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído
o percentual referente á margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no
art 3° da Lei n" 8.666, de 1993;

13.5. O ̂istro a que se refere o subítem 13.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts.
20 e 21 do Decreto Federal 7.892^013;

13.6. Se houver mais de um Iícitante na situação de que trata o subttem 13.3, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fese competitiva;

13.7. A ordem de classificação dos Iicitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;

13.8. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 13.5
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e
quando houver necessidade de contratado de fomecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos
arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

13.9. O anexo que trata o item 13.4 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos Iicitantes que aceitarem cotar os serviços com preços Iguais ao do Iícitante
vencedor do certame.

13.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-ihe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de
condições;

m

13.11. As contratações obedecerão á conveniência e às necessidades do Município de Caxias-MA;

13.12. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo XI) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou
autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n** 8.666/93;

13.12.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatárío deverá
obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos. Inclusive as especificadas na
minuta do contrato.

13.13. Os Iicitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Editai;

13.14. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Editai.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai;

14.2.0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por iguai periodo, quando soiicitado peio(s) iicitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito;

14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referáncia, com a indicação do iicitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições;

14A A Ata deverá ser assinada por representante legai, diretor ou sócio da empresa, com
apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato sociai, acompantiados de
cédula de identidade;

14.5. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item
anterior ensejar a aplicação das penaiidades estabelecidas neste editai;

14.6. É facultado á Prefeitura convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;

14.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o treneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços
registrados em ata, conforme especifica^es e condições contidas neste editai, em seus anexos e
tamt)ém na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
do edital.

15. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

15.1. Caberá a Comissão Centrai de Licitação como órgão gerenciador a prática de todos os atos de
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

15.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

15.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
^ adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos
^  requisitos de padronização e racionalização;

15.1.3. Promover atos necessários ã instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

15.1.4. Realizar, por meio da Centrai de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

15.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referôncia ou projeto básico;

15.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

15.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

15.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

15.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
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15.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação ás suas próprias contratações.

15.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 15.1.3,15.1.4 e 15.1.6.

£

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO PARTICIPANTE

16.1.0 órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encamintiamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de
referência ou projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de juntto de 1993, e da Lei n® 10.520, de
17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

16.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

16.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

16.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

16.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerendador.

16.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços,
desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens soiidtados por órgãos não
participantes.

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES NAO
PARTIOIPANTES

V  / 17.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Orgâo
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

17.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,2uando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu Interesse junto ao
irgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e

respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

17.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabeleddas, optar pela aceitação ou não do fomecimento dos serviços, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

17.4. O quantitativo decorrente de adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quintuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes;

17.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®, do
artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;
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^  C®*'3s poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogaçãodo pi^o prewsto no § 6» do artigo 22 do Decreto n« 7.892/2013. respeitando o prazo de vigência da ate
quando solicitada pelo órgão nâo participante. '

y.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obnpções con^tualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
prôpnas contratações. Informando as ocorrências ao órgão gerenciador

18. DA CONTRATAÇÃO

18.1. Os fornecedores vencedores do certame, após homologação do resultado e formalização da Ate de
.  i® Preços estarão obrigados a retirar a celebrar os Contratos (Anexo XI). nas condiçõeswtebetoidas neste Edital, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a conter da date de recebimento

da nobficação conforme o disposto no item 11.2.

° prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, quando soliatedo pela
Admínfetra^^"^ durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
18.2. A i^sa injustificada do fornecedor beneficiário em assinar o Contrato, dentro do prazo
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando^ às penalidades
legalmente estabelecidas no item 19.1 deste Edital.

18.3. A wntratação com o(s) fomecedor(es) vencedor(es) do certame será formalizada pelo órgão
interessado, ̂ r intermédio de Contrato Administrativo (Anexo XI) que deverá ser celebrado no prazo de
validade da Ate de Registro de Preços.

Contrato Administrativo poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como carte-
empenho de despesa ou autorização de serviço, conforme a forma de execução do

oojeto licitado.

18A O contr^que obedecerá às condições estabelecidas neste edital (conforme minute constante no
Anexo XI). estará vinculado integralmente a este Instrumento, implicando na obrigatoriedade da licitente
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições de fornecimento e/ou serviços especificadas

^ neste Edital e seus /^exos. bem como na Ata de Registro de Preços.

18.5. A licitente rontrateda deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação durante todo
o período de vigência do contrato, podendo a administração a seu critério e a qualquer momento solicitar
documentos que comprovem a manutenção das condições supracitadas.

18.6.0 presente Editei e seus Anexos, a Ate de Registro de Preços, bem como a proposta da licitente
vencedora deste certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição.

18.7. O oonfrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, Independentemente de
qualquer notifiração ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das
Ci^suias do Contrato, além de ficar sujeite às penalidades previstas na Lei n" 8.666/93 e no editei desta
llCitSÇãO.

18.8. Ocorrendo desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a
relação pactuada, nos termos do art. 65. inciso II, alínea d, da Lei n® 8.666/93, mediante comprovação
documentei e requenmento expresso do contratado.

? fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõesMntratuals. os acrépmos ou supressões que se fizerem necessário, até 25®^ (vinte e cinco por cento)
do v^or inicial atuali^do do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato
toçfojocumenteçãoje habilitação exigida na licitação.
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18.10. o fornecedor deverá executar os serviços licitados, rigorosamente dentro dos prazos estipulados
no instrumento do contrato celebrado e de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Editai
por meio do termo de referência, bem como com as condições que constam de sua proposta.

18.11.0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da entrega do objeto
licitado, mediante apresentação das notas fiscais eletrônicas, atestadas pelo setor competente do órgão
contratante acompanhada da Autorização de Serviço, por meio de ordem bancária emitida em nome do
contratado, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas às condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, devendo o fòmecedor, na oportunidade, comprovar
tegularídade com a Receita Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia Sobre o Tempo
de Serviço e com a Justiça do Trabalho apresentando Certidões Negativas ou positivas com efeito de
negativa emitida por estes órgãos.

18.11.1. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
^ obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual.

18.11.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital,
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

18.11.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação
irregular perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS), a Receita
Federal e a Justiça do Trabalho, conforme o disposto no item 18.11.

18.11.4. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva Autorização de Serviço.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 7''da Lei n° 10.520, de 2002 e Parágrafo
Único do artigo 14 do Decreto Federal n" 7.892, de 2013, o licitante/adjudicatário que:

19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

^  19.1.2. Apresentar documentação falsa;

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5. Não mantiver a proposta;

19.1.6. Cometer fraude fiscal;

19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a deciaraçâo fôlsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, às seguintes sanções:

19.3.1. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor adjudicado;
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19.3.2. Suspensão de licitar e Impedimento de contratar com o municipio de Caxias-Mae
descredenciamento no Sistema de Cadastro de Fornecedores, peio prazo de até 5 (cinco) anos;

19.3.3. Cancelamento do preço registrado.

194. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou do instrumento tiábil que o substituir a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO/FORNECEDOR as
seguintes sanções:

194.1. Advertência por feitas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

19.4.2. Muita moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

19.4.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato/instrumento
hábil, no caso de inexecução total do objeto;

19.4.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

194.5. Cancelamento do preço registrado;

19.4.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o municipio de Caxias, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos;

19.4.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante peios prejuízos causados;

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n» 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caiáter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o principio da proporcionalidade.

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em fevor do município de Caxias-Ma, ou deduzidos da garantia, caso exigida, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Município de Caxias-Ma e cobrados
judiciaimente.

19.7.1. Caso a Contratante determine, a muKa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das muitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

19.9. As multas aplicadas não impede que a Administração rescinda uniiateraimente o contrato e aplique
as outras sanções previstas na Lei n* 10.520/02 e Lei n° 8.666/93.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente Editai e seus Anexos, a Ata de Registro de Preços, bem como a proposta do iicitante
vencedor, ferão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
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20.2. A participação neste Pregão Implicará na aceitação integrai e irretratável de suas normas e
observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de Impugnação e de recurso.

20.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer
técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Administração Municipal, para esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar oríginarlamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente
ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

20.4. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e às normas
estabelecidas por este editai, e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. O desatendimento de
exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licilante, desde que sejam possíveis

^ as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da
sessão pública deste Pregão.

O

20.5. No julgamento da tiabilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.6. A Comissão Centrai de Licitação - CCL, de ofício ou por Determinação da Autoridade Superior,
poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, derivado de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.7. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

20.7.1. a anulação do Pregão induz à da contratação;

20.7.2. Os iicitantes ou fornecedores não terão direito a indenização em decorrência da anulação
do procedimento iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

20.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.9. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
Município de Caxias, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo Iicitatório.

20.10. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente
Edital.

20.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e locai anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro, em contrário.

20.12. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas e os documentos de habilitação.
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20.13. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a Igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometeim o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

20.14. Aos casos omissos apllcar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n"
10.520/2002, do Decreto Municipal 0160/2017 e subsidiarlamente da Lei Federal n** 8.666/1993 e todas
as demais normas que regulamentam as licitações no pais.

20.15. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação serão sempre realizadas em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o
julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou á documentação, e pelos representantes
das licitantes presentes.

20.16. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um
^ único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não

possam ser dirimidas de Imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em
Sessão com data definida na Ata da sessão ou publicada na Imprensa oficial, das quais as licitantes
estarão automaticamente Intimadas a comparecer. As licitantes que enviarem os envelopes e não se
fizerem presentes, serão convocadas pelos melo expressos neste edital.

20.16.1. Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda
até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

20.17.0 resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, profeiindo-se no dia da
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

20.18. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos e que ficaram sob a guarda do
Pregoeiro, ficarão à disposição para retirada no endereço da Comissão Central de Licitação- CCL, até 10
(dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão destruídos pelo Pregoeiro.

O

20.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e Inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se Iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Comissão
Central de Licitação- CCL.

20.20. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da Comissão Central de
Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxlas«Ma(Antlgo Fórum Desembargador
Artur Almada Lima), no horário das OShOOmIn (oito horas) às 13h:00mín (treze horas) onde poderão ser
consultados gratuitamente ou obtidos mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel (500 folhas),
tamanho A4,210 x 297mm, 75 g/m', ultra branco, junto ao setor de Licitação do município, referente ao
custo de reprodução.

20.20.1. Em nenhuma hipótese haverá entrega de edital fora do horário previsto neste edital e no
aviso de licitação deste processo.

20.20.2. fis eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão repassados
somente aos adquirentes que procederem de acordo com o Item seguinte.

20.21. Ao adquirir o Edital, o Interessado deverá declarar o endereço e o e-mail em que receberá
notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

20.22. São partes Integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo 1 - Termo de Referência;
Anexo 11 - Modelo de proposta;
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Anexo III - Modelo de Procuração Particulan
Anexo IV - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de
Habilitação;
Anexo V - Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EEP) ou
Cooperativa enquadrada no art. 34, da Lei n. 11.488, de 2007;
Anexo VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXiii do art?" da
Constituição Federal de 1988;
Anexo VII - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes impeditivos da
Habilitação;
Anexo VItl - Modelo de Declaração que a licitante não possui em seu quadro societário servidor
público na ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
Anexo IX - Modelo de Declaração que a licitante expressa de total concordância com os termos
do edital;
Anexo X - Ata de Registro de preço;
Anexo XI - Minuta do Contrato.

Caxias (MA), 06 de novembro de 2018.

Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL N<* 0130/2018

ANEXOi

TERMO DE REFERÊNCIA
Contração de Empresa para a Prestação de Serviços de Locação de Máquinas Pesadas e
Caminhões

1. DO OBJETO

Con^^o de empresa para a prestação de serviços de locação Máquinas Pesadas e Caminhões,
incluindo operadores, fornecimento de combustível e manutenção, por intermédio do Sistema de
Regi^ Preços (SRP), para realização de Serviços Gerais de Terraplanagem, Recolhimento de
entulhos e Restos de Capina, Limpeza de Fossas, Escavação de Tanques e Canais, Recuperação de
Estradas Vicinais, entre outros serviços da Administração Pública deste Município na zona urbana e
rural.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que esta Secretaria não dispõe de equipamentos em número suficiente para
realização dos serviços supracitados, optamos pela locação dos mesmos.

2.2. A contratação do objeto deste Termo de Referência a ser realizada através de Sistema de Registro
de Preço (SRP), Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, no Sistema de
Registro de Preço (SRP), sob o crifério de julgamento das propostas, nos termos da Lei Federal n® 8.666
de 21 de junho de 1993, aplicando-se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar
123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n® 147 de 7 de agosto de 2014, da Lei
Estadual n® 10,403 de 29 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes á espécie além de
atendidas as especificações e formalidades solicitedas, é justificável em fün^o da necessidade de
contratações freqüentes dos serviços a serem prestados.

2.3.0 quantitativo de horas é baseado em estudos e levantamentos das necessidades deste município,
evidenciados na Planilha de Custos, Anexo I deste Tenno de Referência.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

Os equipamentos a serem locados atenderão às necessklades de realização de serviços deste
Secretaria.

As máquinas pesadas e caminhões serão locadas para realizar serviços, como: abertura, desobstrução
e/ou recuperação dos pontos críticos em estradas vicinais, proporcionando melhores condições de
tráfego, principalmente para o escoamento da produção agropecuária; construção, recuperação e
limpeza de açudes, barragens, aguadas, e canais; constru^o, recuperação e limpeza de tanques
escavados para piscicultura; e desmatamento para formação de campos agrícolas; recolhimento de
entulhos e restos de capina; limpeza de fossas nos prédios públicos da administração municipal;
serviços gerais de terraplanagem; entre outros serviços da Administração Pública deste Município na
zona urbana e rural.

3.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS EQUIPAMENTOS:

Os valores estimados unitário e total serão definidos por meio de
nacionais, sendo parte integrante deste Termo de Referência.

bases de preços com referências
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o anexo I deste Termo de Referência traz a planilha de custos com as discriminações, quantidades e
preços unitários das máquinas e implementos.

4. IDADE DOS EQUIPAMENTOS

Nenhum dos equipamentos deverá possuir idade superior a 3 (três) anos no início do contrato, a contar
do ano de fabricado, e 6 (seis) anos em qualquer momento da execução do contrato. A iicKante deverá
comprovar tal condição no ato da entrega dos equipamentos a contratante, sob pena de não ser
expedida a ordem de serviço a iicitante.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1. Todo equipamento, antes de ser utilizado deverá ser vistoriado, de modo a garantir condições
apropriadas de operação, sem o que não será autorizado a sua utilização;

5.2. A empr^ deverá apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por órgãos públicos ou
empresas privadas, que comprove a execução de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da
presente licitação.

5.3. A empresa deverá comprovar que possui capital social de até 10% (dez por cento) do valor do
processo iicitatõrío;

SA. A empresa deverá apresentar declaração de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação formai, sob as penas da lei, de dispor do
apareihamento técnico adequado e necessário para a realização do objeto da licitação.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os senriços propostos se caracterizam como de natureza continuada e seus padrões de qualidade
desejados e desempenho podem ser definidos no editai de forma objetiva, como se ferá neste Termo,

^  baseados em espedficações já utilizadas no mercado.

I  6.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
^  Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoaiidade e

subordinado direta.

7. DO PRAZO DE DISPONIBILIZAÇÂO DOS SERVIÇOS:

A empresa a ser contratada terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas consecutivas, contados do
recebimento da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA,
para execução dos serviços.

8. DO PRAZO E VIGÊNCIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

O prazo previsto para a execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, prorrogável por igual e sucessivo período, até o limite de 60 (sessenta) meses por se tratar de
sen/iços de natureza continuada, conforme determina o art 57, ii, da Lei federai n** 8.666/1993.

9. DO LOCAL E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
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9.1. A contratante deverá se apresentar, para utilização das Máquinas Pesadas e Caminliões solicitadas,
à Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA, onde será determinado o local dos serviços,
através de ordem de execução de serviço, que conterá o número de diárias a serem trat)alhadas.

9.2. A Contratante poderá diante de razões devidamente Justificadas e comprovadas pela fiscalização,
glosar o pagamento em parte ou no todo, de diárias referentes a perfodo incluído em ordem de
Execução de Serviços, em caso de nâo cumprimento ou lentidõo proposital na execução dos serviços
autorizados.

9.3. A autorização de que trata o subitem 9.1 não será obrigatoriamente contínua, ficando a critério da
contratante a definição do número de diárias a serem trabalhadas/pagas por môs.

9.4. Os equipamentos realizarão suas atividades no ftorário das 08:00 às 18:00 lioras nos dias de
segunda a sexta-feira, sendo que no sábado o horário será de 08:00 ás 12h00 horas,
extiaordinariamente, poderá ser realizados atividades no domingo e fora do horário citado, essa situação
se justificará mediante a ocorrência de demandas em estado de urgência ou emergência.

O 10. DA ESTRATÉGIA DE EXECUÇAO:

10.1. ̂  estratégias de execução dos senriços a serem executados serão realizados mediante
determinação da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA e de acordo com suas demandas e
a execução em 30 (trinta) dias, e em confbnnidade com as necessidades desta Secretaria, em razão das
condições do ambiente e dos locais a serem trabalhados.

10.2. A Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA acompanhará, super>risionará e fiscalizará
através de preposto a locação dos Caminhões e das Máquinas contratadas, conforme o que dispõe o
contrato e planilha orçamentária;

10.3. A contratada deverá durante a vigência do contrato fornecer vestimentas adequadas (inclusive
fardamento), conforme dispõe a NR-6 -- equipamentos de Proteção Individual (EPI), aprovada pela
portaria n" 3.214 de Julho de 1978;

10A A contratada deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos Caminhões das Máquinas, de
modo a disponibilizar as mesmas, sempre, em boas condições funcionais e operacionais à contratante.
Para tanto, a contratada deverá apresentar o cronograma de manutenção preventiva para a contratante

^ no ato da entr^a dos mesmos para que a mesma possa adequar o seu planejamento de atividades,
garantindo a disponibilidade das Máquinas Pesadas e Caminhões para a manutenção conforme o

^  cronograma apresentado;

10.4.1. A contratante poderá não liberar a Máquina ou Caminhão que estiver com a sua manutenção
preventiva atrasada para execução de atividades nas frentes de trabalho, sendo que enquanto a
contratada não realizar a mesma as horas paradas não serão apontadas na medição correspondente;

10.4.2. Quando a Máquina ou o Caminhão apresentar algum problema que o impeça de realizar suas
atividades, a contratada terá 24 (vinte e quatro) horas para substituí-lo ou recuperá-lo quanto a sua
condição funcional e/ou operacional e entregá-lo a contratante, caso contrário a mesma não apontará na
medico as horas

10.5. A contratada responderá por quaisquer danos causados ao contratante e/ou a terceiros em
decorrência da execução do contrato;

10.6. A contratada responderá por quaisquer dano verificado no equipamento objeto deste contrato;

10.7. A contratante não receberá ou liberará a Máquina ou o Caminhão para execução de atividades nas
frentes de trabalho que não estejam com seu licenciamento em dias, conforme determina o Código de
trânsito e demais legisiações aplicáveis, logo não haverá apontamento na medição das horas paradas;
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11. locauzaçAo e disposição dos equipamentos

Contratada, em qualquer dia e horário, conforme a necessidade da mesma. ^Ponsabllidade da

12. TRANSPORTE E DESLOCAMENTO DOS EQUIPAMENTOS

™  transportados para qlla^uerr''"" l°«l «to «Kfetfe para outro local da cidade onde s^o
^níStent nl5 : ®' 3 (trôs) eixos, esse transporte é obrigação da
2S^?a? sfdSfflSí^o^^^^ que compõern os lotes, e que tem autonomia paia trafegarem em
rontiatenfo «'«sacarão pelos seus própnos meios ou pela prancha quando assim determinado pela
13. FORNECIMENTO DO COMBUSTÍVEL

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

dos serviços serão realizados de forma mensal, considerando as horas mensais
úSS nf rUnfo H® «^fonne Ordem de Execução de Serviço e será realizado em parcela
da ̂ ote pÍSSi o ®'"P'®®® contratada, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentaçãoregularidade Inrcal, sob atesto da Secretaria Municipal de

15. DA APRESENTAÇÃO DO PREÇO:

^ í^l^dtoTpSito "«'.ST'"'®*" «"pafeutária,con,Inibnnaçíeepara
1S.i Sobre o pr^ apresentado, deverão incidir tcdos os impostos, taxas, encargos sociais frete

®®'"''"®tível. operadores, motoristas dos caminhões é
®® ° ® Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRAquaisquer despesas deccrrentes dos serviços. «•«•■rw

16. DA VALIDADE DA PROPOSTA:

validade inferior a 60 (sessenta) dias. As propostas que omitirem o prazo devalidade serão entendidas como válidas pelo período acima mencionado.
17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS:

Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa que atenda as esoeclficacfies e
exigências contidas neste Termo de Referãncia. especificações e
18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

® ® "®®3"2®Çâo da prestação dos serviços, comunicando qualquerfejhee/oujiregularidade no serviço e solicitar a sua correção.
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MA Prestar as lnlbima«Aes a os esdareclmantos que venham a ser

Infraestiutura-SINFRAl '«g"'andade fiscal, sob atesto da Secretaria Munic^l de
19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

19.1. A contratada deverá prestar o serviço na forma ajustada;

isento S1SLíSe'^rSL'^ apresentação do{s) equipamen(n(s). disponibilizar oOpla do

Jq^1»í»SSn^nSedT,2S;a°S^^^^ ' <"»
?ârs;,S'ÍÍSlltSn'^Õi^^ '"<«^•"1

^

obrlSaiS^SSJSÍ^asliíSSdeteW^VqS^
deverá manter em dia todas as suas obrigações com terceiros em esoecial as

p2ãt'm^mSS'2S!^;'^'' ° l"'alra'responsabllldade

doa^tos que omprovem eS^prtnito ̂W^íS^SIf?l°a<í°qiS!to & o nllioitaçao, em especial quanto aos encarsos sodals, trel^hlstas. (Uenclárti,S£;^ZSter
cumprir com o disposto no Inciso XXXIII do ait 7» da Constitulcdo Federal

ÍEISSShÍ ° noturno, perigoso ou Insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho amenores de dezesseis anos, sahro na condiçdo de aprendiz a partir de quatorze an");
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3™"» P««al« ou materiais ao patiimOnlo público ou
Sâo^^ílS^ ambienteis ocasionados por seus fUndonúrios ou equipamentos durante a

qualquer componente da equipe que, a critério da contratante aoresente
comportamento inadequado ao trabalho, ainda que nSo possa a ser demitido;

contrato; transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do

ír-í ?"ílSfaÍ®^®'^ '"®"^®^ ®®"'^50 Especialuado em Engenharia de segurança e em Medicina
í.i„7S? w° «ímpatível com o exigido pela Portaria S» 3.214, de 8 de junho de 197? do
KSfetério^o ° P®'® de 8 de junho de 1978,
oonSdos- assegurado no mínimo 1 (um) técnico responsável pelos serviços

®^®"*'®'' ® ®® solicitações feitas pela contratante para o fbmecimento de
®° °® indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes àgestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados;

^®® ®® disposições legais em vigor e. em especial, as pertinentes à
.^® *'"®® ®®*^° contratos de trabalho regidos pela CLT, pela lei n'^214. de 08/06/78 do Ministério do T^lho Tempi^o, e demafe

normas pertinentes à matéria. Independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação;

A contratada deverâ promover a vacinação de todos funcionários contra a gripe, hepatite B e

SteSteiSiSSf'
wntrateda deverá desenvolver programas de treinamento admissional e periódico em

prevenção de acidente para todos os funcionários;

19.23. A contratada deverá apresentar o comprovante de responsabilidade civil de cada equipamento /
máquina, com valores segurados;

deverá apresentar o seguro de responsabilidade civil, quando requerer a
substituição do(s) equipamentos / máquina (s);

19.25. A contratada deverá manter sempre em vigor o seguro acima citado.

20. PENALIDADES

obrigações dispostas neste Termo de Referência sujeitará a
CONTRATADA, Inicialmente, a aplicação da pena de advertência, por escrito;

20.2. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, serão aplicadas as penalidades
pecuniánas abaoco discriminadas:

20.2.1. Por não dispor de funcionário para atuar como preposto. Multa de 0,06% (seis centésimo) ao dia
por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato;

equlpamento(s) em desacordo com o especificado neste Termo de Referência. Multa
de (seis centésimo) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do
contrato;

equ'pamento(s) sem a prévia autorização da fiscalização da contratante. Multa de
0;WA(sei8_centesimo)aodja^ ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato;

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone; (0**99) 3521-3
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 • CAXIAS-MA
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■« ■O"'™' «tecen«si™)ao.,aporequlpan.»tooumà,r,'SlcuVdrSro^orr^^

equipaiiranio ou máquina, catailado sobre o valor TOrisal dfc^tr^f ' centésimo) ao da po,

- SSSSH™--s=.-ws
."Sí£saiwsK»srj2K3rjirsí

f""?®"®? ® ocotiênola de problemas ooomdos na execopéoSíS reSll^;'^ " "" l"'' ou mfciuina, calculado sobm o
r-N ">"®"® "te^lecldo nesta pmjatomS r«nblto; «"«ic Por equipamento ou máquina, calculado sobie o vtfor

✓

?!'^tse'!rclKSS)»ã^4SlSa3'S^'3S«l^^

S£sF«-"SS.S STSzrxx. SSKS.-:
wíltedèooeí infbmações da contratante, dentro dos prazos estipulados,
contato® centésimo) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobra o valor mensal do

SntaLte°L"lto drocffi%"ísÍí^i„tí^^^ identificadas pela fiscalização davaloÍTensal do wntato^ ^ centésimo) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobra o

^ou owradores n ® P«"^° substituição de motoristaso valor m1^?MTdoSatr centésimo) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521<363P_
CNPJ; 06.082,820/0(101-56 - CEP; 65.600-000 - CAXIAS-MA
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21. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1. É exprrasamenie vedada a paralisação total ou pardal dos serviços por parte da oontratante.

<"» serviços por parte da oontratada. poderá a oontratante
Dr6nriQs*mB^ ^0® fnesmos, operando os equipamentos e máquinas com seus

s"iS?âTO te?

22. RESCISÃO
Na (^irtncla de infração pela contratada a quaisquer das cláusulas acima a contratante considerai^

peto !itoS)°^SSíS!"'°"''' '^1""'^"'» "'s sviso Ptívto, ficarido a ooiitratada sujeita a cobrança

S.^

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE CUSTOS

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES
LOCAL: CAXIAS. MA

REFERÊNCIA: SINAPI07/2018 • MARANHÃO - NÃO DESONERADO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO.DE-OBRA: 116,68% (HORA)

m

1 91031 SINAPI

CAMINHÃO TRUCADO (C/ TCRCEIRO
EIXO) ELETRÔNICO - POTÊNCIA 231CV
PBT = 22000KG - DIST. ENTRE EIXOS
5170 MM - INCLUI CARROCERIA FIXA
ABERTA DE MADEIRA. CUSTOS DE
MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS,
SEGURO CONTRA TERCEIROS,
combustível E MOTORISTA SERÃO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP S.000,00 149,50 747.500.00

5901 SINAPI

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO,
PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG. CARGA
UTIL MAXIMA 15.935 KG. DISTÂNCIA
ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA
TRANSPORTE DE ÁGUA. CUSTOS DE
MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS,
SEGURO CONTRA TERCEIROS,
COMBUSTÍVEL E MOTORISTA SERÃO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP 5.000,00 152,61 763.050,00

5824 SINAPI

CAMINHAO TOCO, PBT 16.000 KG,
CARGA ÚTIL MAX. 10.685 KG, DIST.
ENTRE EIXOS 4.8 M, POTÊNCIA 189 CV.
INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA
DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL
DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,5 X
7,00 X 0,50M. CUSTOS DE
MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS,
SEGURO CONTRA TERCEIROS,
COMBUSTÍVEL E MOTORISTA SERÃO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA

CHP 5.000,00 121,37 606.850,00

5851 SINAPI

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 150
HP, PESO OPERACIONAL 16,7 T, COM
RODA MOTRIZ ELEVADA E LAMINA 3,18
M3. CUSTOS DE MANUTENÇÃO,
REPOSIÇÃO DE PEÇAS, SEGURO
CONTRA TERCEIROS, COMBUSTÍVEL E
OPERADOR DE MAQUINA SERÃO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP 10.000,00 150,75 1.507.500.00

Praça 6onça^fe: i
CNPJ: 06.082.820

Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
1/0001-56 - CEP: 65.6004)00 - CAXIAS-MA



COMISSÃO CEN
DE LÍCITAÇÃi

90991 SINAPI

ESCAVADEIRA H
ESTEIRAS, CAÇAM
OPERACIONAL 1^
Líquida 110 h
MANUTENÇÃO. RE
SEGURO CONTI
combustível E
maquina
RESPONSABILIDADE
CONTRATADA.

I )RAULICA SOBRE
IA 0,80 M3, PESO
8  T, POTÊNCIA

CUSTOS DE
PbSIÇÂO DE PEÇAS,
~ ÍA TERCEIROS,

OPERADOR DE
;erAo de

DA EMPRESA

CHP 10.000.00 115,51 1.155.100,00

6 5932 SINAPI

W-

MOTONIVELADORA
LÍQUIDA (PRIMEIRA
PESO BRUTO 1303J
LÂMINA DE 3,7
MANUTENÇÃO, REP
SEGURO CONTIti
COMBUSTÍVEL E
MÁQUINA
RESPONSABILIDADE
CONTRATADA

POTÊNCIA BÁSICA
MARCHA) 125 HP,
KG, LARGURA DA
M. CUSTOS DE

tSIÇÁO DE PEÇAS,
IA TERCEIROS.
OPERADOR DE

$ERÁO DE
DA EMPRESA

CHP 10.000,00 147,16 1.471.600,00

5944 SINAPI

PÁ CARREGADEIR/
POTÊNCIA 197 HP
CAÇAMBA 2,5 A
OPERACIONAL 18331
MANUTENÇÃO, REP
SEGURO CONTft
COMBUSTÍVEL E
MÁQUINA
RESPONSABILIDADE
CONTRATADA.

SOBRE RODAS,
CAPACIDADE DA
3,5 M3, PESO
KG. CUSTOS DE

èSIÇÁO DE PEÇAS.
IA TERCEIROS.
OPERADOR DE

$ERÁO DE
DA EMPRESA

CHP 10.000,00 173,87 1.738.700,00

lÁ,
7;!

8 5875 SINAPI

O

RETROESCAVADEIRA
COM CARREGAOEI

POTÊNCIA LÍQ,
CARREG. CAP. MÍN
RETRO CAP. O

OPERACIONAL M
PROFUNDIDADE ESi
M. CUSTOS DÊ
REPOSIÇÃO DE
CONTRA TERCEIROÊ,
OPERADOR DE MÁ
RESPONSABILIDADE
CONTRATADA.

SOBRE RODAS
TRAÇÃO 4X4,
HP, CAÇAMBA

0,79 M3, CAÇAMBA
18 M3, PESO

7.140 KG,
^VAÇÃO MÃX. 4,50

MANUTENÇÃO,
PEÇAS, SEGURO
COMBUSTÍVEL E
UiNA SERÃO DE
DA EMPRESA

CHP 10.000,00 84,63 846.300,00

7049 SINAPI

ROLO COMPACTADOR
VIBRATÓRIO, POTEI
OPERACIONAL SEM/lti
/13,30 T, IMPACTO D
T, URGURA DE TÍABí
CUSTOS DE MANUTE
DE PEÇAS, S
TERCEIROS, CC
OPERADOR DE MÃltli
RESPONSABILIDADE
CONTRATADA.

PE DE CARNEIRO
IA 125 HP, PESO
OM LASTRO 11,95
NAMICO 38,5 / 22,5

IALHO 2,15 M.
^ÇÃO, REPOSIÇÃO
^URO CONTRA
MBUSTÍVEL E
UINA SERÃO DE
DA EMPRESA

CHP 2.000,00 117,83 235.660,00

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 • CAXIA54VtA
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10 95631 SINAPI

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO
TANDEM. ACO LISO. POTÊNCIA 125 HP.
PESO SEM/COM LASTRO 10.20/11.65 T.
LARGURA DE TRABALHO 1.73 M.
CUSTOS DE MANUTENÇÃO. REPOSIÇÃO
DE PEÇAS. SEGURO CONTRA
TERCEIROS, combustível E
OPERADOR DE MAQUINA SERAO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP 2.000,00 121.70 243.400,00

11 6879 SINAPI

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS
estático, pressão variAvel,
POTÊNCIA 111 HP. PESO SEM/COM
LASTRO 9.5 / 28 T. LARGURA DE
TRABALHO 1,90 M. CUSTOS DE
MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS.
SEGURO CONTRA TERCEIROS.
COMBUSTÍVEL E OPERADOR DE
MAQUINA SERÃO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP 2.000,00 117,64 235.280,00

12 92106 SINAPI

CAMINHÃO PARA EQUIPAMENTO DE
LIMPEZA A SUCÇÃO. COM CAMINHAO
TRUCADO DE PESO BRUTO TOTAL
23000 KG. CARGA ÚTIL MAXIMA 15935
KG. DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M,
POTÊNCIA 230 CV. INCLUSIVE
LIMPADORA A SUCÇAO, TANQUE 12000
L  CUSTOS DE manutenção.
REPOSIÇÃO DE PEÇAS. SEGURO
CONTRA TERCEIROS. COMBUSTÍVEL E
OPERADOR DE MAQUINA SERAO DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
CONTRATADA.

CHP 2.000,00 155,95 311.900,00

TOT/U. GERAL => R$ 9.862.840,00

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082^20/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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ANEXO ii DO TERMO DE REFERENCIA
COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

OBJETO: LOCAÇÃO DE MÃQUINAS PESADAS E CAMINHÕES
LOCAL: CAXIAS • MA

REFERÊNCIA: SINAPI07/2018 - MARANHÃO - NÃO DESONERADO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 116,68% (HORA)

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA MENSALISTA HORISTA MENSALISTA

INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

SEBRAE 0,60% 0,60% 0.60% 0,60%

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repouso Semanal Remunerado 17,91% Não incide 17,91% Não Incide

Auxilio - Enfermidade 0,91% 0,70% 0,91% 0.70%

Licença Paternidade 0,07% 0,05% 0,07% 0,05%

Dias de Chuvas 1,64% Não incide 1,64% Não incide

Férias Gozadas 9,99% 7,63% 9,99% 7,63%

Total 46,26% 17,37% 17,37%

Aviso Prévio Indenizado 6,50% 4,97% 6,50% 4,97%

Férias Indenizadas 3,65% 2,79% 2,79%3,65%

Indenização Adicional 0,55% 0,42% 0,55% 0,42%

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

GRUPO D

GRUPO C

GRUPO B

GRUPO A

Dl I Reincidência de Grupo A sobre Grupo B | 7,77% | 2,92% | 17,02% | 6,39% |

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIASHOIÃ
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^4QJi.0j

8,32% 3,34% 17,60% 6,83%
TOTAL(A+B+C + D) 87,40"/; 49.76% 116,68%

O

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 0130/2018

ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

REF. PREGÃO PRESENCIAL H" (20^B.

Prezados Senhores,

Pela presente, a empresa xxxxxxxxxx, CNPJ n' xxxxxxxx, com sede na xxxxxx, fone/fax
^  (xx) xxxxxx, e-mall xxxxxx, submete á apreciação de Vossa Senhoria, proposta de preço para o os

serviços abaixo, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
^ verificados na preparação da mesma.

(INSERIR PLANILHA DE SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

VALOR TOTAL R$

A presente proposta importa o vaior totai de R$ ( ), sendo o seu
valor distribuído conforme abaixo:

Validade da proposta;
Prazo de execução:
Dados bancários (Banco/Agãncla/Conta-Corrente):
Informações do representante que assinará o contrato (Nome, RG, CPF, Endereço):

Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços dos serviços todas as
despesas e custos diretos e indiretos relacionadas à execução do objeto, inclusive aquelas decorrentes

^ de impostos, seguros e encargos sociais.

Atenciosamente,
Local, data.

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida IdenWicaçào e qualifícação, em papel
timbrado da empresa)

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630^
CNPJ: 06.082.820/0001-56 • CEP: 65.600-000 - CAXIASJU^
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PREGÃO PRESENCIAL N« 0130/2018

ANEXO 111

A  (nome da empresa) CNPJ n® com sede na
, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação

^ completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço).
Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procur3dor(es) o Senhor(es) (nome,
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confére(m) amplos poderes para

^ junto a Prefeitura Municipal de Caxias-MA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos
federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação
na modalidade Pregão Presencial n® (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos,
interpó-los, apresentar propostas, lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar,
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda,
substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e
valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

.( )., de de 2018.

Assinatura do representante legal da empresa com firma reconhecida

O

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082,820/0001-56 • CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA'
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N" 0130/2018

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABIUTAÇÃO

limo. Sr.

Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Caxias

Prezado Senhor,

sediada em (endereço comoieto^

(nome da empresai CNPJ n»

por intermédio de seu representante legal Sr(a}
j portador(a} da Carteira de Identidade n® e do CPF

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação por meio dos documentos integrantes do "envelope n''02', sob a pena de sujeição ás
penalidades previstas neste edital e na legislação especifica vigente.

(Local). de de 2018.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
(Em papel timbrado da empresa, devidamente identificado).

1^

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-N^
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N» 0130/2018

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (EPP)

Senhor Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Caxias

Prezado Senhor,

^ A empresa (Razão Social da Ucitanto), CNPJ n® ,  sediada na Rua
(BairTO^Idade), através de seu Diretor ou Representante Legal,

(Nome/CI/CPF), declara que se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP) e que o movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no
art 3® da Lei Complementar n® 123/2006.
Declara, também, que não se enquadra nas hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art 3®
da lei retro mencionada.

Declara, ainda, estar ciente das sanções que poderão lhe ser impostas, bem como do (X)nteúdo do ait
299 do Código Penal, na hipótese de felsidade da presente declaração.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local). de de 2018

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
(Em papei timbrado da empresa, devidamente identificado).

OBSERVAÇÕES:

A Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido enquadramento,
podendo ser um dos seguintes documentos:
•  Comprovação de inscrição no SIMPLES NACIONAL, extraído do site oficiai da Secretaria

da Receita Federal;
•  Certidão expedida pela Junta Comercial do domicilio da sede da llcitante, emitida no

exercido financeiro;
•  Outro documento equivalente.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3S21
CNPJ: 06.082.820/0001-56 • CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N" 0130/201í

ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. V DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Senhor Pregoeíro
Prefeitura Municipal de Caxias

Prezado Senhor,

sediada em fendereco completo)

fnome da empresa) CNPJ n"

, por intermédio de seu representante legal Sr(aj
, portador(a) da Carteira de Identidade n® e do CPF

n» , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art 27 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condido de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(Local). de. de 2018.

(nome, cargo, carimtx) e assinatura do representante legai da proponente,
(Em papei timbrado da empresa, devidamente identificado).

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3S21-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXMS<>mff
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PREGÃO PRESENCIAL N" 0130/2018

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

Senhor Pregoeiro
Prefeitura Munidpal de Caxias

Prezado Senhor,

em fendereco comoletol

fnome da empresa) CNPJ tf sediada

por intermédio de seu representante legai Sr(a)
portador(a) da Carteira de identidade n® e do CPF

n® , DECLARA, sob as penas da Lei que até esta data, não ocorreu nenhum fato
superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação em epígrafe e que não foi declarada
INIDONEA e IMPEDIDA de LICITAR ou CONTRATAR por nenhuma esfera da administração pública.

(Local). de de 2018.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
(Em papel timbrado da empresa, devidamente identificado).

V-/

Praça Gonçalves Olas, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXI
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE QUE A UCITANTE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBUCO EM SEU QUADRO
SOCIETÁIUO OU NO QUADRO DE EMPREGADOS.

Prezado Senhor,

em lendereco completo)

fnome da empresa) CNPJ n" sediada

por intermédio de seu representante legal Sr(a)
^ portador(a} da Carteira de Identidade n' e do CPF

h DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário
servidor público na ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista

.( ). de de 2018.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (O* *99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAX1.
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PREGÃO PRESENCIAL N» 0130/2018

ANEXO IX

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL
CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL

limo. Sr.
Presidente e demais membros da GOL

Prefeitura Municipal de Caxias
Caxias-MA

Prezados Senhores,

/nome da empresai CNPJ n"

representante legal Sr(a)
Identidade n**

/endereço comoletol

e do ORF n»

, sediada em
por intermédio de seu
portador(a) da Carteira de

DECLARA, para os devidos fins,
que concordamos com todos os termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total
conhecimento da realização dos trabalhos do certame.

Caxias (MA), de. de 2018.

Nw/

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente)

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS:^
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N» 0130/2018

ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL /
PROCESSO ADMINISTRATIVO N*> /

VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, terá validade por um período de 12
(doze) meses.

O MUNICiPIO DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por
meio , inscrita no CNPJ/MF com sede na bairro, Caxias - Estado do
Maranhão, neste ato Representada pelo o Sr brasiieiro(a), portador(a) do R.G
n" e inscrito(a) no CPF sob n" residente neste Município de Caxias-MA, neste ato
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio
do PREGÃO PRESENCIAL N® ..../ tudo em conformidade com o processo administrativo n® ..../
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a
respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa CNPJ
estabelecia na Rua/Av n® Bairro na cidade de - Estado de CEP

, Fone/Fax E-mail neste ato representado pelo Sr(a) brasileiro(a)
portador do RG SSP/.... e CPF/MF n® , atendendo as condições

previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as
partes às normas constantes das Leis Federais n® 8.666/93,10.520/2002, Decreto Federal n® 7.892/2013
e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para Futura
contratação , conforme especificações do Termo de Referência -
Anexo I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n® / constituindo assim, em
documento vinculativo e obrigacionai às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e Instruções que compõem o Pregão Presenciai
para Registro de Preços n® / completando-a para todos os fins de direito, independente de sua
transcrição, obrígando-se as partes em todos os seus termos.

H

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Presencial
n® / - Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:

Item Descrição Uníd Quant
Preço

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustávei, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

Praça Gonçalves Dias, S/N
CNPJ: 06.08Z.82O/0001-56 - CEP: 65.600-000

Fone: (0**99) 3521-363^
cmoas-MA
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3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facuitada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou
prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante
fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade
de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis aiterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficiai, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua assinatura, conforme inciso iii do § 3" do art.
15 da Lei n« 8.666/93.

^  CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão serem executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo i e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços
deverão está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada,
sob pena de serem devolvidos e exigidos sua substituição.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referente ao fornecimento dos serviços objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do editai da licitação e anexos, bem como do contrato ou instrumento hábil.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1 <> no art 65 da Lei n*> 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art 65 da Lei

^ n* 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei
8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo iicitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo o Órgão
Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso II do caput do art 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicado de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600^)00 - CAXIAS-MA
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7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negodação.

7.7. Não havendo ôxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de Caxias para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
do Fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econõmico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficiai.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fomecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de Caxias quando:

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura, nos
termos do art 87 da Lei 8.666/93;

^  8.1.5. For declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da
^  Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art 7°, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n" 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou
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8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5.0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando;

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que ventia comprometer a perfeifa execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a (X)mprovação do fato ou fatos que justifiquem
o pedido, para apreciação, avaiiação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios

^  estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

.  8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na
imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso
do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
particlpante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizado ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificado cujas validados encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Refazer os serviços, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vidos, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da
notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MAT
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9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a Iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos, bem como no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a;

10.1.1. Proporcionar todas as fàcilidades Indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente Identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de pre^s quanto á requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irreguiaridade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as
especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem
condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR
ÕRGÁO OU ENTIDADES NÁO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatõrio, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,2uando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
irgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e

respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Catterá ao fornecedor t>enefíciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos serviços, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA^
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11.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quintuplo de cada Item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes;

11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6", do
artigo 22 do Decreto n^ 7.892/2013;

11.5.1. A Prefeitura Municipal de Caxias poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo previsto no § 6** do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata,
quando solicitada pelo órgão não participante.

11.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas

^  próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito ás sanções previstas no Edital, em
conformidade com artigo 7<* da Lei N." 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o
que dispuser o Edital de Licitação que deu orígem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta
apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Editai sobre as da
proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na
Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I
do Editai da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro

^ da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas
na Lei n". 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n" 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QAURTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
Caxias*MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença da testemunhas
abaixo:

Caxias-MA de de 2018

XXXXXXXXXX Rep. Legal
Ordenador Empresa:

Órgão Gerenciador Fomecedor

Praça Gonçalves Dias, S/N • Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXiAS-MA
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ANEXO XI

PREGÃO PRESENCIAL N<* 0130/2018

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO N® .
PROCESSO ADMINISTRATIVO N»

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO, POR MEIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL E, E A EMPRESA

MUNICÍPIO DE CAXIAS, por meio da Secretaria Municipal de de
Caxias, Estado do Maraniião, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 06.082.820/0001-56, situada na Praça Dias
Cameiro n® 600 -Centro, Caxias-MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
pelo Secretário Municipal Sr. , portador da Cédula
de Identidade n' expedida pela e do CPF n® , a seguir
denominada CONTRATANTE,

IMSUMaBfã

situada na
por

inscrita no CNPJ sob o n®

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
. RG n® CPF n® .

RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será regido pelo Edital do Pregão Presencial N®
/  pela Ata de Registro de Preços n® / pelas disposições da Lei Federal N®

10.520/2002, a Lei Federal n° 8.666/1993, do Decreto Municipal n® 0160/2017, da Lei Complementar N®
123/2006, pelos princípios do direito público e demais normas pertinentes à espécie, ajustando e
reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a.

Serão parte integrantes deste contrato o Termo de Referência (Anexo I do ato convocatório) e a proposta
de preços apresentada pela CONTRATADA, independentemente de suas transcrições.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$
(...), conforme descrição abaixo:

Item Descrição Uníd Quant
Preço

Unitário Totai

Os preços permanecerão imeajustáveis durante a vigência do presente Contrato, SALVO PELO
PREVISTO NA CLÁUSULA SEGUNDA PARÁGRAFO QUARTO DESTE INSTRUMENTO.

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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PARAGRAFO PRIMEIRO ~ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

/- As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

PARAGRAFO SEGUNDO - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a
assinatura do ateste que formalizar o aceite definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado
pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e dos seguintes documentos de regularidade fiscal:

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fbmecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n" 8.036/90);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

/ - A nota fiscal/fôtura será conferida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos
licitados.

//-O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA.

m - o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

IV - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
pelo descumprimento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou
à atualização monetária.

V- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual.

VI' É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos
decorrentes.

PARAGRAFO TERCEIRO - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

/- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § 1** da Lei Federal n.° 8.666/1993.

PARAGRAFO QUARTO- DA ALTERAÇAO CONTRATUAL

I- Ocorrendo desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n" 8.666/93,
mediante comprovação documentai e requerimento expresso do contratado.
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

PARAGRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

/- Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo para
execução do objeto licitado, a Contratada se obriga a:

a) executar os serviços licitados nas condições e nos prazos estabelecidos no Termo de
Referência, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviços expedida pelo
CONTRATANTE, conforme especificações técnicas estabelecidas no Ato convocatório, no
Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades,
qualidade e preços;

b) refazer os serviços licitados reprovados no aceite provisório, por estarem em desacordo com
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no
prazo de até 05 (cinco) dias Citeis, contados a partir da respectiva Notificação;

a) Refazer os serviços licitados em que se verificarem vícios redibitórios após a assinatura do
ateste que fòmnalizar o recebimento definitivo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis da constatação do vicio e às suas expensas, a critério da CONTRATANTE;

d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato;

e) identificar seu pessoal nos atendimentos e na execução do objeto licitado;

f) designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato,
Indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fóc-símiles;

g) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

h) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos
danos causados à Administração ou a terceiros;

I) arcar com as despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, seguros,
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas
decorrentes da execução dos serviços;

J) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão
executados os serviços objeto deste contrato;

1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina
do trabalho;

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à
execução deste Contrato, como única e exclusiva empregadora;

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço,
por tudo quanto ás leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços objeto deste
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

p) Além das obrigações descritas no presente contrato, a contratada deverá cumprir todas
obrigações estabelecidas no Termo de Referência;

*
E
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q) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas.

PARAGRAFO SEGUNDO - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Município de Caxias, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria Municipal
obriga-se a:

a) emitir as respectivas Ordens de Serviços;

b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste contrato;
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução do objeto licitado,
podendo recusar aquelas que não estejam de acordo com as especificações exigidas;

d) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços objeto do contrato reprovados no
recebimento provisório;

e) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços que apresentarem vícios redibitòríos após
a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

f) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estat}eiecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) comunicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com execução dos
serviços objeto do contrato;

h) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
da CONTRATADA;

i) Além das obrigações descritas no presente contrato, a contratante deverá cumprir todas
obrigações estabelecidas no Termo de Referência;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprímento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

/20

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em /_
condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município..

Paragrafo único: A vigência deste termo poderá aditivada desde que sejam cumpridos os dispostos no
artigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUQÃO

A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato na forma e no prazo estabelecido no
Termo de Referência, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

PARAGRAFO ÚNICO - O prazo de execução poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE,
desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeições imprevistas e/ou de força maior.

CLAUSULA SEXTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato no local estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE.
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CLAUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

O recebimento do OBJETO LICITADO será efetuado por funcionário responsável pela fiscalização dos
serviços ou outro servidor designado para tal finalidade, mediante atesto da nota fisral.

PARAGRAFO PRIMEIRO
Ho execu^pâo deverá ocorrer no prazo, forma e locais estabelecidos no Termode Referencia, mediante Ordem de Serviços.

PARAGRAFO SEGUNDO -
nn icTrx i ^ ^ ° CONTRATANTE, observado o prazo de execuçáo, verificará se ocaracterísticas especificadas no Termo de Referência e na Proposta da
CONTRATADA.

PARAGRAFO TERCEIRO^  Não serão aceitos os serviços que apresentem vícios de qualidade ou
quantidade decorrentes de execução inadequada.

PARAGRAFO QUARTO -^ ^ , NSo serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas no
Termo de Referência e na Proposta da CONTRATADA.

PARAGRAFO QUINTO - Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebidos
prov soriamente, havendo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá recebimento definitivo
mediante ateste.

PARAGRAFO SEXTO-S.  aceite definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à
qualidade do serviço executado, sendo que a data de assinatura do ateste inicia a contagem dos prazos
de garantia e de pagamento.

CLAUSULA OITAVA - DA SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO LICITADO

Os serviços reprovados no aceite provisório serão refeitos, devendo a CONTRATADA refazer no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes.

PARAGRAFO PRIMEIRO -I Todas as despesas decorrentes da correção dos serviços reprovados serão
de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

PARAGRAFO SEGUNDO -

penalidade por atraso na execução.

PARAGRAFO TERCEIRO

A correção dos serviços não exime a CONTRATADA da aplicação da

Caso o prazo indicado no parágrafo primeiro não seja observado, será
considerada inexecução contratual.

CLAUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

CLAUSULA DÉCIMA ~ DA GARANTIA

As a>ndições de garantia ofertadas pela Contratada serão obrigatoriamente as estabelecidas pelo Termo
de Referência, ficando vedada qualquer supressão das cláusulas de garantia contidas no referido termo.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATACÃO, CESSÃO OU TRANSFERENCIA DOS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.
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• f° subcortralar total ou paiclalmente o otqeto daste Contrato, bem como ̂

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÀO

A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer tempo
determinar o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor à
aplicação das penalidades previstas neste instrumento. h k" «

PARAGRAFO PRIMEIRO -—  As ocorrências verificadas durante a execução deste Contrato serão
registradas ern relatóno, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata
correio d^ i^ularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA
perante o CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADAinclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas ou vícios no objeto
contratado, e na ocorrência destes, não implica oo - responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas Lei Federal n" 10.620/2002, a Lei Federal n« 8.666/1993 do
Decreto Municipal n' 0160/2017, da Lei Complementar n» 123/2006 e demais normas pertinentes à
6Sp6CI6.

PARAGRAFO PRIMEIRO -,  —— O atraso injustificado na execução ou correção dos serviços contratados
sujeitará a Contratada ás seguintes multas de mora:

Multa moratória de 1% (um por cento) do valor global do Contrato, em caso de atraso de até 05 (cinco)
dias para a execução dos serviços a contar do prazo estipulado em cada ordem de serviço ou
documento equivalente emitida, ou descumprimento de qualquer obrigação assumida;

Muita moratória de 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de recusa injustificada para o
recebimento da ordem de serviço.

PARAGRAFO SEGUNDO -^ ■ Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTEpoderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência escrita;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
por prazo não superior a 05 (cinco) anos; '

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARAGRAFO TERCEIRO As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea "b".

PARAGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer
°gÇ|arcgw.faisa^ou_com^ garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
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própria autoridade que aS a a reabilitação perante a
instrumento e das demais cominaçfes legais. ' aplicação das multas previstas neste
PARAGRAFO QUINTO -

í"® comunicação escrita ácasos de apUcaçSo das penalidades de advertência e mute"e rolf " <»
PARAGRAFO SETIÍVIO

^ S5SSE!?otKr™'° antes de pagas ou relevadas as
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

SíSeTgT"® ^0 P^®"^e Contrato, os enumerados no Artigo 78 da lei
rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

Processo, assegurado o contraditóno e a ampla defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO -iiBauBitf|iu A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a
ailm^e (^ditos decorrontes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTEalém das sanções previstas neste instrumento. ws «u uwiniiwimimic.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES

^ ?rS«artr.l!lr"ÍS?° r*'® ®® P®'*®® ® ^®®P®'*° presente Contrato produzirá efeitos legais se
V  ouífSfí rffíLf í!.®®?® na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-maii eletrônico ououtro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

l^i^iVtstWi^nBminrii^ISS^IÊÊaimmiWiaaaaílêhUWãfá^MSlÊlMmldíi

A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em comoatíbilidade com as
obngações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

®n ®"^® publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do Município,
"? P®^9rafò único do art. 61 da Lei Federal n» 8.666/1993, sendo apublicação condição indispensável à sua eficácia.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

oSi if • Estadual da Comarca de Caxias/MA, com renúncia expressa de qualquer
P^«im II,r ®^ w ''"If®^® P®^® quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumentoE assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três,) vias de igual teor e forma, para um só efeito.
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Caxias(MA,), <ie_ de 2018.

Secretário

CONTRATANTE

Empresa
CONTRATADO

Praça Gonçalves Dias, 5/N • Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 • CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA


